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EMENTA
RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. FUGA DO RÉU E/OU DENÚNCIA ANÔNIMA. 
EXISTÊNCIA OU NÃO DE JUSTA CAUSA. RELEVÂNCIA DA 
TESE A SER DEFINIDA.
1. Tema sob afetação: Analisar se a simples fuga do réu para dentro da 
residência ao avistar os agentes estatais e/ou a mera existência de 
denúncia anônima acerca da possível prática de delito no interior do 
domicílio, desacompanhada de outros elementos preliminares 
indicativos de crime, constituem ou não, por si sós, fundadas razões 
(justa causa) a autorizar o ingresso dos policiais em seu domicílio, sem 
prévia autorização judicial e sem o consentimento válido do morador.
2. A multiplicidade de hipóteses semelhantes julgadas por ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção justifica, de per si, a proposta 
de afetação (ex vi do art. 1.036 do Código de Processo Civil).
3. Recurso especial submetido à Terceira Seção, a fim de que o seu 
julgamento seja submetido ao rito dos recursos repetitivos, de sorte a 
definir tese sobre a existência ou não de justa causa a autorizar o 
ingresso dos policiais em domicílio alheio, sem prévia autorização 
judicial e sem o consentimento válido do morador, nas hipóteses em 
que o réu empreende fuga para dentro da residência ao avistar os 
agentes estatais e/ou quando há denúncia anônima acerca da possível 
prática de delito no interior do domicílio, desacompanhada de outros 
elementos preliminares indicativos de crime.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, afetar o processo ao 
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rito dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, não 

suspender a tramitação de processos, conforme proposta do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Laurita Vaz, João Otávio de Noronha e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 
 

  

Brasília, 30 de agosto de 2022

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE JULGAMENTO SOB O 

RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUGA 

DO RÉU E/OU DENÚNCIA ANÔNIMA. EXISTÊNCIA OU NÃO DE JUSTA 

CAUSA. RELEVÂNCIA DA TESE A SER DEFINIDA.

1. Tema sob afetação: Analisar se a simples fuga do réu para dentro da 

residência ao avistar os agentes estatais e/ou a mera existência de denúncia 

anônima acerca da possível prática de delito no interior do domicílio, 

desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de crime, 

constituem ou não, por si sós, fundadas razões (justa causa) a autorizar o ingresso 

dos policiais em seu domicílio, sem prévia autorização judicial e sem o 

consentimento válido do morador.

2. A multiplicidade de hipóteses semelhantes julgadas por ambas as 

Turmas que compõem a Terceira Seção justifica, de per si, a proposta de afetação 

(ex vi do art. 1.036 do Código de Processo Civil).

3. Recurso especial submetido à Terceira Seção, a fim de que o seu 

julgamento seja submetido ao rito dos recursos repetitivos, de sorte a definir tese 

sobre a existência ou não de justa causa a autorizar o ingresso dos policiais em 

domicílio alheio, sem prévia autorização judicial e sem o consentimento válido do 



morador, nas hipóteses em que o réu empreende fuga para dentro da residência ao 

avistar os agentes estatais e/ou quando há denúncia anônima acerca da possível 

prática de delito no interior do domicílio, desacompanhada de outros elementos 

preliminares indicativos de crime.

RELATÓRIO

 
LUAN PEREIRA CARDOSO interpõe recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (Apelação 

Criminal n. 1.0433.19.014174-0/001).

Inicialmente, registro que o recurso especial é tempestivo. O acórdão que 

deu parcial provimento ao recurso de apelação (unânime) foi disponibilizado em 

29/9/2020 e publicado no dia 30/9/2020, conforme certidão de fl. 198. A defesa – 

por intermédio da Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – foi intimada em 

13/11/2020 (fl. 200) e o recurso especial foi protocolado em 20/11/2020 (fl. 202), 

dentro do prazo, portanto.

O recorrente desenvolveu, com clareza e objetividade, sua irresignação, 

apontando, quantum satis, a afirmada contrariedade do acórdão impugnado aos 

arts. 157, 240, 241, 242, 243, 244, 245 e 302, todos do CPP. A suposta ofensa ao 

art. 5º, XI, da Constituição Federal foi mencionada apenas de forma reflexa e 

subsidiária no especial.

Ainda, a defesa apresentou argumentação suficiente para permitir a exata 

compreensão da tese, a afastar a incidência do óbice contido na Súmula n. 284 do 

STF, aplicada por analogia ao recurso especial; da mesma forma, saliento que 

houve o esgotamento das instâncias ordinárias.

A matéria controvertida, de cunho estritamente jurídico, foi devidamente 

debatida pelo acórdão recorrido, a evidenciar o devido prequestionamento.

Assinalo, de igual forma, que a quaestio iuris não enseja o revolvimento 



de matéria fático-probatória, pois se está diante de acórdão no qual os fatos foram 

dados como certos. Há divergência, tão somente, quanto à interpretação e à 

definição de questão jurídica no tocante à presença ou não de justa causa (fundadas 

razões) para o ingresso dos agentes estatais no domicílio do réu, sem prévia ordem 

judicial e sem comprovação de consentimento válido do morador para a entrada no 

local. Não há falar, pois, em incidência do enunciado na Súmula n. 7 do STJ.

Além disso, também estão presentes os demais pressupostos de 

admissibilidade do recurso especial (cabimento, legitimidade, interesse, 

inexistência de fato impeditivo ou extintivo do direito, regularidade formal).

 

VOTO

O cerne da controvérsia cinge-se a saber se a simples fuga do réu para 

dentro da residência ao avistar os agentes estatais e/ou a mera existência de 

denúncia anônima acerca da possível prática de delito no interior do domicílio, 

desacompanhada de outros elementos preliminares indicativos de crime, 

constituem ou não, por si sós, fundadas razões (justa causa) a autorizar o ingresso 

dos policiais em seu domicílio, sem prévia autorização judicial e sem o 

consentimento válido do morador.

Diante da multiplicidade de casos semelhantes que são amiúde 

retratadas pela mesma discussão suscitada neste recurso especial, julgadas 

frequentemente por ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte, 

e da relevância jurídica da matéria, apresento este recurso especial, para apreciação 

desta Terceira Seção, a fim de que o seu julgamento seja submetido ao rito dos 

recursos repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 e seguintes do Código de Processo 

Civil e 256-I do RISTJ.

Oficie-se aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais e aos 

Presidentes dos Tribunais de Justiça, para que tomem ciência da presente decisão, 

com o destaque de que não se aplica à hipótese o disposto na parte final do § 1º 



do art. 1.036 do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos 

pendentes), haja vista que a questão será julgada com brevidade.

Comunique-se o inteiro teor desta decisão aos Ministros integrantes da 

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

Oficie-se, ainda, a Defensoria Pública da União para figurar na condição 

de amicus curiae.

Em seguida, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para 

manifestação (arts. 1.038, III, do CPC e 256-M do RISTJ).



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 24/08/2022 a 30/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : LUAN PEREIRA CARDOSO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, não suspendeu a tramitação de 
processos, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Laurita Vaz, João Otávio de Noronha e Sebastião 
Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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